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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EVANDRO ROLDAO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.HABEAS CORPUS
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. DESCABIMENTO.
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO
DO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. NÃO CABIMENTO. CONDENAÇÃO
BASEADA EM ELEMENTOS PROBATÓRIOS ROBUSTOS.
MODIFICAÇÃO DO POSICIONAMENTO ADOTADO PELA CORTE
ORIGINÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO NÃO PERMITIDO NA VIA ELEITA. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE COM AMPARO EM ELEMENTOS IDÔNEOS.
DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. MAUS ANTECEDENTES.
CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR PREVISTO
NO ART. 64, I, DO CP. VALIDADE. PRECEDENTES. REGIME FECHADO
FIXADO COM BASE NAS DISPOSIÇÕES DO ART. 33, § 2º E § 3º, DO
CÓDIGO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos28/08/2025 03/09/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .04 de setembro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  impetrado em benefício de EVANDRO ROLDAOhabeas corpus
DA SILVA – condenado à pena de 6 anos de reclusão, em regime fechado, além do
pagamento de 600 dias-multa, pelo crime de tráfico de drogas –, em que se aponta
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO (Apelação
Criminal n. 1504016- 93.2024.8.26.0320).

Busca a impetração a desclassificação do crime de tráfico para o delito de
porte de drogas para consumo pessoal, sob o fundamento de ausência de provas
acerca da destinação mercantil dos entorpecentes.
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Requer, ainda, o afastamento da valoração negativa da circunstância judicial
dos maus antecedentes, pois se referem a fatos ocorridos há mais de 10 anos.

Na sequência, pleiteia o abrandamento do regime prisional, sob a alegação
de ser cabível a fixação de regime diverso do fechado no caso do crime de tráfico de
drogas, bem como de que não é possível utilizar a gravidade abstrata da conduta para
impor regime prisional mais gravoso, nos termos das Súmulas 718 e 719/STF.

Informações prestadas às fls. 43/46.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
 e, caso conhecido, pela denegação da ordem (fls. 53/63).habeas corpus

É o relatório.

VOTO

De início, verifica-se que, além da insurgência apresentada pela defesa
neste  ter nítidas feições de revisão criminal, porquanto já houve o trânsito emwrit
julgado da condenação imposta ao paciente – o que é inadmissível –, inexiste
ilegalidade flagrante que justifique a concessão de  e a consequentehabeas corpus
superação do óbice constatado.

Isso porque o habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido
de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se
desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame
aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos
estreitos limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação

(AgRg no HC n. 931.744/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quintaprobatória 
Turma, DJEN de ).18/2/2025

Nesse ponto, observa-se que não houve dúvida quanto à comprovação do
tráfico pelas instâncias ordinárias, já que a prova oral colhida, a forma e as
circunstâncias da abordagem foram conclusivas em demonstrar a atividade mercantil
desempenhada pelo paciente, o qual foi flagrado pelos policiais, após prévia realização
de campana, atendendo a pessoas em via pública, por três vezes, mediante a entrega
de entorpecentes que estavam em uma caixa de leite, tendo evadido dos agentes
estatais ao notar a presença destes e dispensado a caixa, a qual continha 14 

de cocaína (fls. 19 e 30).eppendorfs 

Acrescenta-se, ainda, que a pequena quantidade de droga apreendida não
afasta a caracterização do tráfico, especialmente quando o contexto e as
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(AgRg no HC n. 955.141/SC, Ministro Ribeirocircunstâncias indicam a prática delitiva 
Dantas, Quinta Turma, DJEN de ).26/2/2025

Verifica-se, também, que a Corte estadual reconheceu acertadamente os
maus antecedentes do paciente, ao adotar o entendimento fixado pelo Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que para a configuração dos maus antecedentes, a
análise das condenações anteriores não está limitada ao período depurador
quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP, tendo em vista a adoção pelo Código Penal

(AgRg no HC n. 937.214/SP, Ministro Ribeiro Dantas,do Sistema da Perpetuidade 
Quinta Turma, DJe de ).22/10/2024

Ademais, observo que não há desproporcionalidade no critério utilizado pelo
Juízo de piso e mantido pelo Tribunal de origem, notadamente em função da
discricionariedade inerente aos juízos ordinários durante a elaboração da dosimetria da
pena que, no presente caso, apresentou fundamentação concreta e compatível com a
gravidade da situação retratada (fls. 20/21)

Vale ressaltar, também, que a dosimetria da pena é passível de revisão em
habeas corpus, apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no

(HC n. 475.696/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sextaacervo fático-probatório 
Turma, DJe ), o que não ocorre na hipótese dos autos.12/12/2018

Por fim, não há como abrandar o regime prisional adotado pelo Tribunal a
, já que, tendo sido imposta pena superior a 4 e inferior a 8 anos, e tratando-se dequo

paciente com maus antecedentes, justifica-se a aplicação do regime fechado, a teor do
que dispõe o art. 33, § 3º, do Código Penal, devendo, portanto, ser afastada a
alegação de violação das Súmulas 718 e 719, ambas do STF. Nesse sentido: AgRg no 
HC n. 859.144/SP, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de .5/3/2024

Em face do exposto, a ordem. denego 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 1.011.301 / SP
Número Registro: 2025/0216359-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15040169320248260320 22982462024

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EVANDRO ROLDAO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.03/09/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 03 de setembro de 2025
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